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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO
FAZER C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO EM DOBRO
C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
DESCONTOS REALIZADOS NO CONTRACHEQUE
DO  AUTOR.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.
INEXISTÊNCIA  DE  CONTRATO.  ABATIMENTOS
INDEVIDOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.
DETERMINAÇÃO.  DANOS  MORAIS.
CARACTERIZAÇÃO.  DEVER  DE  INDENIZAR.
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO DA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  PRELIMINAR  DE
DIALETICIDADE  ARGUIDA  NAS
CONTRARRAZÕES  RECURSAIS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  OBJETIVA  E  JURÍDICA  DAS
RAZÕES  POSTAS  NA  DECISÃO  OBJURGADA.
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
INOBSERVÂNCIA  EM  SEDE  RECURSAL.
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INADMISSIBILIDADE.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.
514,  II,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DA ECONOMIA E
CELERIDADE  PROCESSUAIS.  ACOLHIMENTO.
SEGUIMENTO NEGADO DO APELO.

- A teor do disposto no art. 514, I e II, do Código de
Processo  Civil,  a  parte  apelante  deve  aclarar  sua
insurreição,  expondo  os  fundamentos  de  fatos  e
direito que norteiam seu pedido de nova decisão e na
hipótese de  ausência  de razões  recursais  ou sendo
estas  totalmente  dissociadas  da  decisão  recorrida,
não  se  conhece  do  recurso,  ante  o princípio  da
dialeticidade. 

- Não apontando as razões de fato e de direito pelas
quais entende a parte apelante deva ser reformada a
decisão  hostilizada,  não  se  deve  conhecer  do
inconformismo.

-  Nos  termos  do  art.  557,  caput, do  Código  de
Processo Civil, o relator negará seguimento a recurso
manifestamente  inadmissível,  prejudicado  ou  em
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou do Tribunal Superior.

Vistos.

Sandoval  Gomes  da  Silva  ajuizou  Ação  de
Obrigação de Fazer c/c Repetição de Indébito em dobro c/c Indenização por Danos
Morais em face do Banco do Brasil S/A, alegando, em resumo, nunca ter firmado
contrato  de  empréstimo  com  a  instituição  financeira,  acima  citada,  porém,  foi
surpreendido  com desconto  mensal  em  seu  contracheque  no  valor  de  R$  572,17
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(quinhentos  e  setenta  e  dois  reais  e  dezessete  centavos)  de  acordo  com  a
documentação acostada, fls. 16/20. Postulou, então, liminarmente, a suspensão dos
descontos,  e  no mérito,  requereu indenização por danos morais,  a  restituição em
dobro da quantia indevidamente descontada, além de imposição de multa diária.

Contestação  pelo  Banco  do  Brasil  S/A,  fls.  27/37,
pugnando pela improcedência do pedido, por ausência de dano indenizável.

Às fls. 55/63, a Magistrada a quo julgou procedente o
pedido, restando consignado:

ANTE O EXPOSTO, com fundamento nos princípios
e  dispositivos  legais  acima  elencados,  JULGO
PROCEDENTE  O  PEDIDO formulado  pelo  autor
para  declarar a  inexistência  do  empréstimo
consignado; para condenar a promovida a repetição
indébito dos valores pagos. A restituição dos valores
indevidamente pagos deverá ser efetuada em dobro,
com correção monetária desde cada desembolso das
parcelas e juros de 1% ao mês a partir da citação; e
para  condenar  a  promovida  ao  pagamento  de
indenização  por  danos  morais,  no  importe  de  R$
5.000,00 (cinco mil reais), com correção monetária a
contar do arbitramento, na forma determinada pela
Súmula 362 do STJ, e juros de mora de 1% ao mês, a
partir  da  citação,  extinguindo-se  o  processo  com
resolução  do  mérito  na  forma  do  art.  269,  I,  do
Código de Processo Civil.

Inconformado,  o Banco  do  Brasil  S/A manejou
APELAÇÃO,  fls.  66/78,  pugnando pela  reforma do  decisum,  sob alegação de  que
inexistem a presença dos pressupostos autorizadores da responsabilidade civil, quais
sejam, ofensa a uma norma preexistente ou erro de conduta; dano; e nexo causal
entre um e outro. Aduz, outrossim, “que a responsabilidade da guarda do cartão e
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das senhas pessoais são de inteira responsabilidade do cliente, não havendo o que se
falar em responsabilidade do apelante, isto porque, qualquer comprar realizada com
a utilização  do  cartão  deve  obrigatoriamente  necessita  senha  numérica  pessoal  e
intransferível”,  fl.  70.  Alternativamente,  pugna,  caso  assim  não  entenda  este
Sodalício, pela minoração do valor fixado na instância de origem, a título de danos
morais.

Contrarrazões  encartadas,  fls.  85/91,  arguindo,
inicialmente,  a  preliminar  de  dialeticidade,  em  razão  das  razões  do  apelo  não
impugnam a sentença. No mérito, refuta os argumentos expendidos, pleiteando, ao
final, o desprovimento do recurso.

A Procuradoria de Justiça, fls. 97/102, através da Dra.
Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa,  não emitiu parecer opinativo de mérito.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

De início, cumpre analisar a preliminar de ofensa ao
princípio da dialeticidade suscitada pelo autor/apelado, em sede de contrarrazões.

Sem maiores delongas, entendo merecer guarida tal
insurgência, pois, de uma breve análise da peça recursal, identifica-se, facilmente, os
fatos e fundamentos de discordância com a decisão atacada. Havendo desrespeito,
portanto,  ao  teor  disposto  no  art.  514,  II,  do  Código  de  Processo  Civil,  o  qual
preleciona:

Art. 514. A apelação, interposta por petição dirigida
ao juiz, conterá: 
I – o nome e a qualificação das partes;
II – os fundamentos de fato e de direito;
III – o pedido de nova decisão - negritei. 
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Como já afirmou o Superior Tribunal de Justiça, ‘‘não
basta o simples inconformismo com a decisão judicial, fazendo-se indispensável a
demonstração  das  razões  para  a  reforma  da  decisão  impugnada,  em  atenção  ao
'princípio  da  dialeticidade'  dos  recursos.’’ (AgRg  no  REsp  859903/RS  -  Rel.  Min.
Francisco Falcão - T1 - Primeira Turma - DJ 16/10/2006 p. 338). 

Referido  princípio  traduz  a  necessidade  da
interposição do pleito de maneira crítica, ou seja, discursiva, sempre construindo um
raciocínio  lógico  e  conexo aos  motivos  elencados  no  decisório  combatido,
possibilitando  à  instância  recursal  o  conhecimento  pleno  das  fronteiras  do
descontentamento. E,  conforme se depreende do caderno processual,  mencionada
conduta não foi adotada pelo insurgente. 

Thetonio Negrão preconiza: 

As  razões  do  recurso  apelatório  são  deduzidas  a
partir  do  provimento  judicial  recorrido,  e  devem
profligar  os  argumentos  deste,  insubstituíveis  (as
razões)  pela  simples  referência  a  atos  processuais
anteriores,  quando  a  sentença  inexistia,  ainda.
Impende,  ademais,  que o  Tribunal  ad quem,  pelos
fundamentos,  se  aperceba,  desde logo,  de  quais  as
razões efetivamente postas, pelo apelante, acerca do
novo  julgamento  que lhe  seja  mais  favorável.(RSTJ
54/192).  (In.  Código de Processo Civil e legislação
processual em vigor, 42ª ed., Saraiva) 

Destarte,  ao  compulsar  as  razões  recursais, essa
atitude não foi aplicada no caso telado, já que o apelante não impugnou, de forma
específica, nenhum dos fundamentos declinados pela Magistrada a quo, ou seja, não
teceu devidamente  as  premissas  da sentença  desafiada,  uma vez  que o  caso  em
discussão  trata  de  empréstimo consignado  não  realizado  pelo  autor,  enquanto  a
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apelação  discorre  acerca  de  imaginária  compra  com  cartão  de  crédito,  com  a
utilização de senha. 

Ora, ao deixar de, realmente, expor as razões de fato
e de direito que o levaram a voltar-se contra a sentença atacada, para apenas referir-
se  aleatoriamente  àquelas  lançadas  na  exordial,  não  atendeu  o  apelante  aos
requisitos preconizados no art. 514, II, do Código de Processo Civil.

No  tema,  transcrevo  decisões  proferidas  por  este
Egrégio Tribunal:

AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  Negativa  de  seguimento.
Ausência  de  dialeticidade.  Proibição  de  supressão
de  instância.  Desprovimento  recursal.  -  Em
homenagem ao princípio da dialeticidade recursal, o
recorrente  deve  impugnar  especificamente  o  que
restou  decidido  na  sentença  e  os  fundamentos
adotados por esta, sob pena de não conhecimento. -
Agravo  interno  desprovido.  (TJPB  -  Acórdão  do
processo nº 20020090395373001 - Órgão (1ª Câmara
Cível)  -  Relator  DES.  MANOEL  SOARES
MONTEIRO - j. Em 06/05/2010).

E,

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO  DO  RECURSO  CONTRA
PONTO  ESPECÍFICO  DA  DECISÃO.
INOBSERVÂNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  REJEIÇÃO.  -  É  ônus  do
embargante  demonstrar  ao  órgão  judicante  a
omissão,  contradição  ou  a  obscuridade
constantes  na decisão.  -  A simples  irresignação,
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consubstanciada  no  ato  de  recorrer,  não  tem  o
condão  de  possibilitar  a  reforma  ou  a
complementação da decisão, uma vez que carece
de  fundamentação.  Deve,  portanto,  a  parte
impugnar  os  pontos  específicos  dos
fundamentos  do  decisum recorrido,  explicitando
a incidência das hipóteses do art. 535 do CPC.
(TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
20020090196797001  -  Órgão  (2ª  Câmara  Cível)  -
Relator  DR.  JOSE  AURELIO  DA CRUZ  -  JUIZ
CONVOCADO - j. Em 27/04/2010).

Assim,  ausente  um  dos  pressupostos  de
admissibilidade recursal, qual seja, a regularidade formal, não poderá ser conhecido
o apelo interposto.

Por  fim,  dispõe o  art.  557  do Código de  Processo
Civil,  que o relator negará o seguimento a recurso manifestamente inadmissível,
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominando do
respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante  o  exposto,  ACOLHO  A  PRELIMINAR,  AO
TEMPO  EM  QUE  NEGO  SEGUIMENTO  AO  RECURSO, diante  da  ofensa  ao
princípio  da  dialeticidade,  mantendo-se  a  sentença  prolatada,  em  todos  os  seus
termos, fazendo-o com esteio no art. 557, caput, do Estatuto Processual Civil. 

P. I.

João Pessoa, 09 de outubro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                               Relator
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